
  

 

 “A atenção ao idoso é um tema que merece especial 

atenção da sociedade, sendo imprescindível o debate 

sobre a adoção de políticas públicas e medidas que 

possam amenizar os infortúnios decorrentes das 

fragilidades postas nessa fase da vida, pela qual todos 

nós, à priori, devemos atravessar”.  

Des. Waldir Leôncio Junior 

 

O Estatuto do Idoso, promulgado em 1º de outubro de 2003, garante a todos os 

cidadãos de idade igual ou superior a 60 anos uma série de direitos, proporcionando o 

reconhecimento pelas instituições sociais e jurídicas de que o idoso, em razão de suas 

peculiaridades, precisa ser cercado de prerrogativas e proteções legais específicas. 

Alinhados com esse marco legal, em um projeto pioneiro, o Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios, o Ministério Público do Distrito Federal e Territórios e 

a Defensoria Pública do Distrito Federal se uniram a fim de oferecer ao idoso que tenha 

seus direitos ameaçados ou violados um local adequado para o acolhimento e resolução 

de suas demandas. Atualmente, o programa conta também com a parceria da Polícia 

Civil do Distrito Federal que, com o intuito de fortalecer a política de proteção ao idoso, 

atende com prioridade os casos encaminhados pela Central.  

Assim, o nascimento da Central Judicial do Idoso, instituída no TJDFT por meio 

da Resolução n.º 001 de 24 de fevereiro de 2006, tem o desafio de planejar e executar 

medidas e atividades destinadas ao cidadão idoso do Distrito Federal.  

Para tanto, a Central Judicial do Idoso realiza, no primeiro atendimento, a 

identificação da demanda. A partir deste relato, o pleito receberá o andamento mais 
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adequado para o apaziguamento e respeito aos direitos preconizados na Constituição 

Federal e no Estatuto do Idoso. O andamento pode resultar em encaminhamentos do 

idoso à rede de instituições do Poder Executivo do Distrito Federal que se dedicam à 

causa (saúde, previdência, assistência social etc), ou os serviços são prestados pela 

própria Central, tais como: 

� Ajuizamento de ação por meio do Núcleo da Defensoria Pública na CJI; 

� Atendimento pelo Núcleo Psicossocial da CJI: realização de estudo 

psicossocial do caso, buscando compreender a dinâmica familiar e a 

situação atual do idoso para, por fim, elaborar um relatório psicossocial 

que será entregue à autoridade solicitante - juízes, promotores ou 

defensores públicos – para uma solução mais adequada da lide; 

� Mediação: objetiva a resolução de conflitos de forma não adversarial, 

buscando a não judicialização das demandas envolvendo a pessoa idosa. 

As diretrizes do trabalho da CJI abrangem, portanto, três dimensões: 

I - Análise multidisciplinar das situações de negligência, abandono, exploração 

ou qualquer outra espécie de violência a que podem estar submetidos os idosos, 

a fim de encaminhar o caso aos órgãos competentes;  

II - Orientação e prevenção das situações de violência, por meio de ações 

educativas;  

III - Subsídio às autoridades do Sistema Judiciário – juízes, promotores e 

defensores públicos – nos procedimentos que apuram a violação ou ameaça aos 

direitos dos idosos. 

 

Núcleo de Acolhimento (NAC) 

 

O primeiro atendimento presencial realizado nesse núcleo se denomina 

“acolhimento” e é feito por profissionais da área do Direito e da área Psicossocial. Os 

atendimentos posteriores que ocorrem com o retorno do demandante ao NAC, ou 

quando a equipe trata do caso com outras instituições, como por exemplo, resposta aos 

encaminhamentos com necessidade de entrar em contato com o demandante para 

informá-lo do seu conteúdo e passar orientações, nomeia-se “acompanhamento”. Este 

pode ser presencial ou não.  
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Em um atendimento podem ser recebidas várias pessoas, em geral, duas, até três, 

pessoas entram na sala. É comum, por exemplo, um caso de acolhimento que se refere a 

um casal de idosos que vem com um filho. 

O idoso/familiar/outro que procura espontaneamente a CJI 

é recepcionado pelo Núcleo de Acolhimento onde é atendido 

por uma dupla de profissionais, um com formação jurídica e 

outro com formação social, os quais efetuam uma escuta 

individualizada com a finalidade de avaliar a demanda e, se 

necessário, providenciar o encaminhamento formal à rede, à 

mediação, ao psicossocial ou orientar a propositura de ação 

judicial por intermédio do Núcleo de Assistência Jurídica de 

Defesa do Idoso da Defensoria Pública do DF. 

  

O atendimento da CJI é prioritariamente presencial, porém, quando necessário, a 

equipe presta orientações e informações por telefone. Essas orientações são feitas em 

casos urgentes, para os profissionais da rede social que atendem aos idosos e seus 

familiares.  

Comparando os dados de atendimentos realizados em 2014 com os de 2013, 

observamos que em 2014 houve um aumento no número de atendimentos em todas as 

modalidades ofertadas pelo NAC. No número total de atendimentos houve um 

acréscimo de 54%.  

Em 2014, o Núcleo de 

Acolhimento realizou 

2451 atendimentos! 

(1087 Acolhimentos e 

1364 

Acompanhamentos) 
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Se somados os atendimentos nas modalidades acolhimento e acompanhamento, 

o incremento é de 20% em relação ao ano anterior. Mas o aumento mais significativo, 

de 160%, é no número de orientações telefônicas.  

A elevação nos números leva a concluir que o serviço da CJI tem se tornado 

mais conhecido do público alvo. 

TABELA 1: Atendimentos realizados pela CJI em 2014. 

Modalidade de Atendimento 1º 
Semestre 

2º  
Semestre 

Total 

Acolhimento Inicial  523 564 1.087 
Acompanhamento de Casos  548 816 1.364 
Orientação por Telefone 663 1.026 1.689 
TOTAL 1.734 2.406 4.140 

  

 As tabelas 2 e 3 retratam a quantidade de atendimentos mensal em cada 

modalidade no ano de 2014. 

 

TABELA 2: Quantidade mensal de atendimentos nas modalidades acolhimento e acompanhamento 
realizados pela CJI em 2014. 

 

2014 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Atendimentos 206 169 132 157 194 210 232 245 212 281 262 127 

TOTAL 2427 

 

975 1052
649

2676

1.087
1.364

1.689

4.140

Acolhimento 
Inicial

Acompanhamento 
de Casos 

Orientação por 
Telefone

TOTAL

Quantidade de Atendimento por Modalidade

2013

2014
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TABELA 3: Quantidade mensal de orientações telefônicas feitas pela CJI em 2014 

2014 JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ 

Atendimentos 135 130 83 84 131 100 147 165 203 232 193 86 
TOTAL 1689 

 

Sobre as demandas que levaram o usuário a buscar o primeiro atendimento, os 

dois temas principais foram: orientação jurídica e denúncia de crime contra o idoso. 

Destaca-se que em um mesmo atendimento pode haver várias demandas que necessitam 

de esclarecimento e encaminhamento por parte da CJI.  

TABELA 4: Tipificação das demandas acolhidas (primeiro atendimento) em 2014. 

Tipo de Demanda 1º Semestre 2º Semestre Total 
Orientação Jurídica  345 329 674 
Crimes contra o Idoso  176 152 328 
Saúde 54 68 122 
Conflito Familiar 27 78 105 
Assistência Social 38 37 75 
Habitação 10 10 20 
Previdência Social 8 9 17 
Transporte 3 2 5 
Outras 5 31 36 
TOTAL 666 716 1382 
 
 
Núcleo de Pesquisa 

 

O Núcleo de Pesquisa da CJI dedica-se a dois objetivos: i) identificação do perfil 

da clientela assistida pela CJI; e ii) focalizar o perfil das pessoas idosas atendidas pela 

CJI quando a demanda é relativa a casos de violência. Nesse último caso, os dados são 

compilados e apresentados no Mapa da Violência contra a Pessoa Idosa do Distrito 

Federal, que está em sua segunda edição.  

Ressalta-se que as pesquisas realizadas, além de atender as atribuições dessa CJI, 

são de fundamental importância para a formulação de políticas públicas de prevenção da 

violência contra a pessoa idosa. 
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Mapa da Violência  

A atualização do Mapa da Violência apresenta 

que houve um crescimento significativo nos casos 

registrados de violência contra idosos entre os anos de 

2012 e 2013. Isso se deve tanto ao aumento no 

número de casos ocorridos quanto ao incremento na 

quantidade de denúncias.  

O Mapa mostra também que as maiores 

vítimas são mulheres na faixa etária de 60 a 69 anos e, 

na maioria (60% dos casos) os agressores são os 

próprios filhos.  

 

 

 

Perfil dos Usuários 

Em relação ao perfil dos usuários atendidos pela Central, identifica-se que a 

maioria dos demandantes é composta de idosos, o que retrata o esforço da CJI em 
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buscar estratégias para o empoderamento da própria pessoa idosa,

buscar os seus direitos apregoados no Estatuto do Idoso. 

O perfil dos usuários

a Central por meio do Núcleo de Acolhimento

(Tabela 5).  

TABELA 5: Perfil dos usuários do acolhimento (primeiro atendimento) que d
2014 

Demandantes 
Próprio Idoso                             
Familiar 
Rede Social 
Instituição de Longa Permanência 
TJDFT/MPDFT 
Outros 

TOTAL 

 

No que se refere à faixa etária observa

fato é bastante positivo, sendo possível concluir

igualdade todas as idades.  

 

 

 

34%

8%

5%
2%
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o empoderamento da própria pessoa idosa, incentivando

apregoados no Estatuto do Idoso.  

O perfil dos usuários, em 2014, demonstra que 83% das pessoas que procuraram 

a Central por meio do Núcleo de Acolhimento eram o próprio idoso ou um familiar

usuários do acolhimento (primeiro atendimento) que demandaram a CJI em 

1º Semestre 2º Semestre 
  272 259 

154 216 
52 31 

anência - ILPI 25 27 
9 14 
11 17 

523 564 

No que se refere à faixa etária observa-se uma heterogeneidade dos resu

, sendo possível concluir que a Central consegue alcançar com 

 

49%

2%

Próprio 
Idoso
Familiar

Rede Social

Instituição de Longa 
Permanência 
TJDFT/MPDFT

Outros

6 

incentivando-a a 

das pessoas que procuraram 

eram o próprio idoso ou um familiar 

emandaram a CJI em 

 Total 
531 
370 
83 
52 
23 
28 

1087 

se uma heterogeneidade dos resultados. O 

a Central consegue alcançar com 

Rede Social

Instituição de Longa 
Permanência - ILPI
TJDFT/MPDFT



 
Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

 

7 
 

TABELA 6: Faixa etária da pessoa idosa a que se refere o acolhimento (primeiro atendimento) em 
2014 

Faixa Etária Total 

60/65 203 

66/70 170 

71/75 214 

76/80 176 

81/85 149 

86/90 91 

Acima de 90 43 

Acima de 100 1 

Idade não Informada 40 
TOTAL 1087 

 

 Nos atendimentos realizados são priorizadas as alternativas não-adversariais 

para a resolução do conflito ou da demanda trazida pelo usuário. Nesse contexto, a CJI 

realiza diversos encaminhamentos (Tabela 7) para a Rede Social de Proteção à Pessoa 

Idosa objetivando a resolução das demandas que foram apresentadas. 

TABELA 7: Número de encaminhamentos realizados pela Central Judicial do Idoso à Rede Social 
em 2014 

Ofícios Encaminhados 1º Semestre 2º Semestre Total 
Serviço Social 117 83 200 
Saúde Pública  39 54 93 
Delegacia 35 49 84 
MPDFT 12 35 47 
Plano de Saúde 7 35 42 
Instituições Financeiras 6 32 38 
Juizados - TJDFT 8 26 34 
GDF 6 27 33 
Cartórios de Registro 2 15 17 
Instituições Privadas 1 10 11 
Defensoria do DF e DPU 1 4 5 
Outros 28 11 39 
TOTAL 262 381 643 

 

Perfil do Idoso cumprindo pena privativa de liberdade 

Outra pesquisa também realizada pela CJI, em parceria com a Vara de 

Execuções Penais do TJDFT e divulgada em 2014, foi sobre o perfil da pessoa idosa 

cumprindo pena privativa de liberdade no Distrito Federal. 
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 A pesquisa mostrou que os crimes de natureza sexual representaram 42% das 

sentenças, seguidos dos crimes contra a vida, com 24%, e daqueles previstos na Lei 

Antidrogas, com 12%. Foram levantados dados de 69 homens sentenciados com idade 

entre 61 e 85 anos, não havendo mulheres nessa condição no período estudado. A 

média de idade foi de 65,5 anos e apenas 10 presos (14,4%) tinham mais de 70 anos. 

Dos sentenciados, 37 começaram a cumprir pena já com 60 anos ou mais. 

 

Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso (NAPI) 

Composto por duas psicólogas e duas assistentes sociais, o núcleo atua na 

realização de estudos psicossociais de idosos em situação de risco1, a fim de subsidiar a 

decisão de Juízes do TJDFT, pedidos de medidas protetivas de Promotores de Justiça 

(por intermédio da Promotoria de Justiça do Idoso - PROJID) e de Defensores Públicos 

(por intermédio do Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Idoso – NAJDI). 

 

          

 

 

 

 

O NAPI também desenvolve ações de natureza educativa e preventiva, em 

conjunto com os demais profissionais da Central Judicial do Idoso, junto à rede de 

proteção e defesa da pessoa idosa do Distrito Federal.  

 Em relação ao ano de 2013, houve um incremento de 42,5% de casos 

encaminhados para estudo psicossocial, somando a demanda do TJDFT, MPDFT e 

NAJDI. 

                                                           
1
Situação de risco significa estar em perigo potencial, ou seja, vivenciando a violação de direitos, ou 

na iminência, na ameaça, de vivenciá-la. 
 

O estudo psicossocial consiste numa série de procedimentos onde 
se objetiva compreender a dinâmica familiar e a situação atual do 
idoso por meio de entrevistas individuais, visitas domiciliares e 
contatos telefônicos. Posteriormente haverá o relato em um parecer 
psicológico e um parecer social que são concluídos com sugestões 
de encaminhamentos feitos à autoridade solicitante, compondo um 
relatório psicossocial. 
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A maioria das demandas do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso 

advém dos próprios juízes do TJDFT, seguido pela Defensoria Pública, ainda sendo 

pouca a demanda procedente do MP

TABELA 8: Origem das demandas para realização de estudo psicossocial de casos de pessoas 
idosas para o Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso ao longo de 2014. 

Origem da Demanda 

TJDFT  

MPDFT 

Defensoria Pública (NAJDI) 

TOTAL 

Cada Estudo Psicossocial

entrevistas, visitas domiciliares e confecção de relatórios (Tabela 9). 

domiciliar costuma durar uma tarde intei

familiares e idosos. O número de pessoas a serem entrevistadas dependerá da 

composição familiar e da gravidade do caso. 

institucionais aos parceiros da rede de apoio aos idosos, e estudos

parceiros da rede.  

TABELA 9: Número de entrevistas, v

Atendimento Psicossocial ao Idoso em 2014. 

Tipo de Procedimento

Entrevistas - atendimento presencial

Visitas domiciliare

Relatórios psicossociais
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A maioria das demandas do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso 

advém dos próprios juízes do TJDFT, seguido pela Defensoria Pública, ainda sendo 

pouca a demanda procedente do MPDFT.  (Tabela 8), 

TABELA 8: Origem das demandas para realização de estudo psicossocial de casos de pessoas 
dosas para o Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso ao longo de 2014.  

1º Semestre 2º Semestre

13 18 

2 0 

7 17 

22 35 

Cada Estudo Psicossocial envolve uma série de procedimentos, dentre eles, 

entrevistas, visitas domiciliares e confecção de relatórios (Tabela 9). 

costuma durar uma tarde inteira, assim como algumas entrevistas aos 

idosos. O número de pessoas a serem entrevistadas dependerá da 

composição familiar e da gravidade do caso. Também são realizadas visitas 

institucionais aos parceiros da rede de apoio aos idosos, e estudos de caso na CJI com os 

TABELA 9: Número de entrevistas, visitas e relatórios realizados pelo Núcleo de 

Atendimento Psicossocial ao Idoso em 2014.  

Tipo de Procedimento Total 

atendimento presencial 170 

Visitas domiciliares 78 

Relatórios psicossociais 54 

40

57

2013 2014

9 

 

A maioria das demandas do Núcleo de Atendimento Psicossocial ao Idoso 

advém dos próprios juízes do TJDFT, seguido pela Defensoria Pública, ainda sendo 

TABELA 8: Origem das demandas para realização de estudo psicossocial de casos de pessoas 

 Total 

31 

2 

24 
57 

envolve uma série de procedimentos, dentre eles, 

entrevistas, visitas domiciliares e confecção de relatórios (Tabela 9). Uma visita 

ra, assim como algumas entrevistas aos 

idosos. O número de pessoas a serem entrevistadas dependerá da 

Também são realizadas visitas 

de caso na CJI com os 

ealizados pelo Núcleo de 
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Programa Cidadania em Todas as Idades 

 

A Central Judicial do Idoso atua 

na educação e prevenção do 

desrespeito aos direitos e 

garantias das pessoas maiores de 

60 anos. Para tanto, desenvolve 

trabalhos nos grupos e 

associações de idosos do DF. 

Por meio da intervenção dos 

profissionais especializados na 

temática do idoso, a CJI atua nas questões relacionadas ao abuso dos direitos dessa 

população, não só identificando e intervindo judicialmente, mas também atuando por 

meio de palestras e orientações à população idosa do Distrito Federal.  

O trabalho enfoca o envelhecimento no campo sócio-jurídico e outros do 

interesse dessa clientela, tais como Direitos e Garantias do Estatuto do Idoso, Direitos 

Sociais, Prevenção da Violência contra a Pessoa Idosa, dentre outros.  

 

 

TABELA 10: Número de palestras proferidas pelo Projeto Cidadania em Todas as Idades em 2014 

Palestras Quantidade Participantes 

Prevenção a Violência Contra a Pessoa Idosa 
        Datas: 28/1, 18/3, 15/5, 6/10, 20/10 

5 485 

Direitos da Pessoa Idosa 
        Datas: 19/3, 3/4, 5/5, 4/6 

3 235 

Apresentar a Central Judicial do Idoso 
        Datas: 6/2, 27/3, 5/5, 6/6, 12/8 

5 240 

Aspectos Psicológicos e Sociais do Envelhecer 
        Datas: 12/6, 7/10, 8/10 

3 120 

Palestras de Treinamento da Equipe da CJI 
        Datas: 30/5, 13/6, 27/6, 11/7, 22/8 

5 100 

TOTAL 21 1180 

 

Figura 1: Palestra SESC 

21 Palestras 

1.180 Participantes 
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A CJI atua, ainda, em parceria com a rede de proteção e de defesa do idoso, 

através de reuniões da Rede de Proteção à Violência contra a Pessoa Idosa de Ceilândia, 

Rede de Proteção à Mulher Vítima de Violência do Núcleo Bandeirante, palestras nos 

Centros de Referência Especializada de Assistência Social – CREAS e nos Núcleos de 

Saúde de Atendimento ao Idoso das Regiões Administrativas do DF.  

 Outro objetivo relevante do Programa Cidadania é prover a comunidade de 

informações atualizadas sobre “Direito da Pessoa Idosa” e “Prevenção à Violência”, 

assim como divulgar o trabalho realizado pela CJI. Em razão disso foram concedidas 

diversas entrevistas para a imprensa (Tabela 12). 

TABELA 12: Número de entrevistas concedidas pela Coordenação da CJI em 2014 

Entrevistas Quantidade 
Rádio Justiça 3 
Rádio Nacional de Brasília  2 
Rádio CBN  1 
Rádio Cultura 1 
TV SBT 1 
TV Justiça 4 
Revista REVIVA – MPDFT 2 
Jornal Correio Braziliense 1 
Coletiva sobre o Mapa da Violência 1 
TOTAL 16 

 

Projeto Piloto do Núcleo de Mediação (NUMI) 

O Núcleo de Mediação objetiva a resolução de conflitos de forma não 

adversarial, através da mediação entre as partes, corroborando o fato de que as ações da 

CJI priorizam a não judicialização das demandas envolvendo a pessoa idosa. O 

ajuizamento de ações somente é efetivado quando a mediação não é suficiente para a 

obtenção de êxito na garantia e observância dos direitos violados. 

 

 

 

 

 
2 

                                                           

2 BREITMAN, Stella; PORTO, Alice C. Mediação familiar: uma intervenção em busca da paz. Porto 
Alegre: Criação Humana, 2001. 

“A mediação é um processo orientado a conferir às pessoas nele envolvidas a 
autoria de suas próprias decisões, convidando-as à reflexão e ampliando 
alternativas. É um processo não adversarial dirigido à desconstrução dos 
impasses que imobilizam a negociação, transformando um contexto de 
confronto em contexto colaborativo. É um processo confidencial e voluntário 
no qual um terceiro imparcial facilita a negociação entre duas ou mais partes 
onde um acordo mutuamente aceitável pode ser um dos desfechos possíveis.” 
(Breitman e Porto, 2001, p. 46) 
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A partir de abril de 2014 iniciou-se o Projeto Piloto do Núcleo de Mediação do 

Idoso, com a proposta de criação de mais um serviço para a população idosa e para os 

órgãos do Judiciário. 

 

 

 

A temática mais abordada nesse ano foi “cuidados com o idoso” (Tabela 13), 

que envolve a mediação de conflitos sobre como serão divididas as tarefas relativas ao 

cuidado com o (a) idoso (a) dependente. 

 

TABELA 13: Temática principal dos casos de mediação da Central Judicial do Idoso de abril a 
dezembro de 2014 

Temática Quantidade 
Cuidados Com o Idoso 36 
Questão Financeira  9 
Regulamentação de Visitas  2 
Convivência Familiar 1 
Inventário 1 
Conflito entre Vizinhos 1 
TOTAL 50 

 

Ao longo do Projeto Piloto foi identificada a grande demanda para a mediação 

de conflitos que envolvem idosos.   Foram selecionados 44 casos, no entanto apenas 36 

permaneceram na mediação os demais retornaram aos acolhimentos iniciais para novas 

providências, pois foram casos em que, por questões impeditivas de cunho legal, não 

podiam continuar na mediação, tal como: identificação de apropriação indébita dos bens 

do idoso.  

 Nesses casos, foram atendidas 107 pessoas. Ressalta-se que pela peculiaridade 

da mediação com idosos, um caso pode ter mais de duas partes, por exemplo, um caso 

de idosos com vários filhos. O procedimento da mediação ocorre da seguinte maneira: 

 

                                                                                                                                                                          

 

Número de Casos 

Atendidos: 36 

Número de Pessoas 

Atendidas: 107 
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TABELA 14: Dados do Projeto Piloto do Núcleo de Mediação do Idoso (abril a dezembro de 2014) 

Temática Quantidade 

Número de Pré-Mediações 39 

Número de Pessoas Atendidas nas Pré-Mediações 72 

Número de Mediações 8 

Número de Pessoas Atendidas nas Mediações 35 

Número de casos aguardando para atendimento 12 

Número de mediadores CJI 5 

 

 Entre os resultados das mediações, além do acordo, quando as partes chegam a 
um consenso, podemos ter outras quatro opções de finalização do processo de mediação 
(Tabela 15): 

� Desistência: quando a parte não se dispõe a vir para a pré-mediação; ou 
comparece para a pré-mediação, mas não aceita participar do processo; 

� Impossibilidade de Acordo: quando os mediadores percebem que, por algum 
motivo, não há como prosseguir com a mediação como, por exemplo, nos casos 
de i) suspeita e/ou evidências de que uma das partes é incapaz, ii) falecimento do 
idoso em questão, iii) acordo depende de decisão de processo judicial em 
andamento, ou iv) o acordo proposto não irá beneficiar a pessoa idosa em 
questão. 

� Abandono: quando a parte comparece para a pré-mediação, aceita participar do 
processo e não comparece à sessão de mediação e nem justifica o motivo do não 
comparecimento. 
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� Não acordo: quando as partes participam da sessão de mediação, mas não 
chegam a um consenso. 

TABELA 15: Resultado das mediações do Projeto Piloto do Núcleo de Mediação do Idoso (abril e 
dezembro de 2014). 

Temática Quantidade 
Acordos 5 
Desistência 20 
Impossibilidade de Acordo 8 
Abandono 3 

 

 

Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Idoso (NAJDI)  

A Defensoria Pública, através do seu Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa 

do Idoso, assegura a assistência jurídica gratuita e integral aos idosos atendidos na 

Central Judicial do Idoso que comprovem a insuficiência de renda para arcar com as 

custas do processo e da contratação de um advogado particular. 

Para atender satisfatoriamente a especificidade da demanda de centenas de 

idosos de todas as regiões administrativas do DF, a Defensoria Pública designa 

servidores com formação nas áreas jurídica e social, os quais proporcionam um 

atendimento prioritário e especializado ao idoso, com atendimento extensivo à família e 

articulação com a rede social.  

Comparando com o número de usuários atendidos pela primeira vez (1087) na 

CJI, nota-se que apenas 11% dos casos foram judicializados em 2014. Esse dado está de 

acordo com a proposta de atendimento da Central, em que se privilegia a solução de 

conflitos de forma não-adversarial, quando possível. 

A maioria das ações (66%) se enquadra na temática do direito de família, órfãos 

e sucessões. É importante destacar que, ao longo de 2014, foram propostas 122 ações 

pelo Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Idoso (NAJDI).  
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TABELA 16: Temas das ações p
2014. 

Mês 

Família, 
Órfãos e 
Sucessões

TOTAL 80 

 

Metas propostas para o B

 

A Central Judicial do Idoso é projeto desafiador na medida em que busca 

colaborar na construção de uma sociedade mais pacífica, igualitária e inclusiva em 

relação aos seus grupos mais vulneráveis, como os idosos. 

Em 2014 vários objetivos foram alca

 

 

18%

6%

7% 3%
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TABELA 16: Temas das ações propostas pelo Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Idoso em 

Família, 
Órfãos e 
Sucessões 

Cível 
Registro 
Público 

Fazenda 
Pública 

22 7 9 

para o Biênio - 2014/2015 

A Central Judicial do Idoso é projeto desafiador na medida em que busca 

colaborar na construção de uma sociedade mais pacífica, igualitária e inclusiva em 

relação aos seus grupos mais vulneráveis, como os idosos.  

 

É ainda um projeto pioneiro em que os 

órgãos públicos - TJDFT, MPDFT e a 

Defensoria Pública do DF - se uniram a fim de 

oferecer ao idoso do DF um local onde possa ser 

acolhido e atendido em caso de eventual ameaça 

ou violação a seus direitos. 

Em 2014 vários objetivos foram alcançados: 

66%

3% Família, Órfãos e 
Sucessões

Cível

Registro Público

Fazenda Pública

Emendas

15 

 

ropostas pelo Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa do Idoso em 

Fazenda 
 Emendas 

4 

A Central Judicial do Idoso é projeto desafiador na medida em que busca 

colaborar na construção de uma sociedade mais pacífica, igualitária e inclusiva em 

neiro em que os 

TJDFT, MPDFT e a 

se uniram a fim de 

oferecer ao idoso do DF um local onde possa ser 

acolhido e atendido em caso de eventual ameaça 
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Metas Indicador  
Desenvolver Projeto Piloto do Núcleo de 
Mediação do Idoso 

Número de Servidores 
Capacitados: 10 

 Número de Pré-Mediações e 
Mediações: 47  

� 

Organizar e realizar o evento Seminário 
Políticas Públicas de Combate à Violência contra 
a Pessoa Idosa para promover a propaganda 
interna da CJI 

Evento Realizado em 
20/11/14 com 125 inscritos 

� 

   

Reformular e lançar a segunda edição do Mapa 
da Violência contra a Pessoa Idosa no Distrito 
Federal 

Executado em 20 de 
novembro 2014, durante o 

Seminário Políticas Públicas 
de Combate à Violência 
contra a Pessoa Idosa 

� 

Desenvolver a Pesquisa de Satisfação do Usuário 
da CJI 

Formulário de pesquisa 
formatado e pronto para ser 

utilizado em 2015 

� 

 

No intuito de melhorar o serviço prestado pela Central, seguem as metas 

estipuladas para o ano de 2015: 

 

Metas Indicador 
Organizar e assinar a moção em prol da criação 
da Delegacia do Idoso do Distrito Federal 

Assinatura da Moção em 20/11/14 
* Falta a entrega ao Governador do DF 

Consolidar a mediação na CJI por meio da 
inauguração do Núcleo de Mediação do Idoso -
NUMI 

Data da Inauguração 
Número de Pré-Mediações e Mediações 
Número de Supervisões Realizadas 
Número de servidores que participaram de cursos 
de capacitação 
 

Fomentar Pesquisa de Satisfação do Usuário da 
CJI 

Número de formulários de Pesquisa de Satisfação 
preenchidos com a respectiva análise dos dados 

Aumentar o número de atendimentos realizados 
pela CJI 

Número de acolhimentos e acompanhamentos 

Elaborar o Manual da CJI Lançamento do Manual da CJI 

Implementar o Projeto Vara Amiga do Idoso Número de Varas atendidas 

Agenciar junto à Polícia Civil do DF a criação da 
Delegacia do Idoso 

Número de reuniões e visitas institucionais 
 
Projeto de Lei elaborado 

Reestruturar o Núcleo de Atendimento 
Psicossocial ao Idoso 

Aumento do número de demandas encaminhadas 

Manter o Termo de Cooperação com a Polícia 
Civil 

Número de Agentes capacitados 

Formalizar Termo de Cooperação com a Polícia 
Militar  

Termo assinado 
Número de Agentes capacitados 
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Participar da Frente Parlamentar de Defesa do 
Idoso na Câmara Legislativa do DF 

Número de reuniões da Frente Parlamentar em que 
membros da CJI participaram  

Divulgar a Central Judicial do Idoso Número de visitas 

Fomentar a Política de Desabrigamento do Idoso Número de reuniões 

 

Desde a criação da CJI, em 2007, a cada ano cresce significativamente o número 

de atendimentos, seja à própria pessoa idosa, aos seus familiares e cuidadores, seja aos 

profissionais com dúvidas em relação à demanda apresentada em seu órgão. Com isso 

podemos afirmar que a Central tornou-se referência para a Rede de Proteção à Pessoa 

Idosa no âmbito do Distrito Federal. 

Por fim, o trabalho vai ao encontro ao que está preconizado no Estatuto do Idoso 

que zela pela ampla proteção e acesso a políticas, entre elas o acesso à justiça como 

garantia dos direitos fundamentais e inerentes à pessoa humana. 

 

 

 


